Comarca da Capital - 10 Vara Cível
Juiz: Ricardo Cyfer
Processo nº 0055121-25.2011.8.19.0001
Trata-se de Ação de Embargos à Execução proposta por Centrais Elétricas Brasileiras S/A - Eletrobrás em face de C.J. 1100 Comércio de Peças Ltda. e outro, distribuída por dependência à Ação de Execução de Título Extrajudicial - processo nº 0223167-45.2009.8.19.0001 proposta pelos embargados em face da embargante, esta fundada em obrigação ao portador, intitulada ´debênture´ pelos exequentes, ora embargados, emitida pela embargante. A questão acerca do resgate das obrigações ao portador como a que fundamenta a Ação de Execução em apenso foi submetida ao Eg. STJ, pelo regime do art. 543-C do CPC. Aquela Corte, afastando a caracterização das obrigações ao portador em tela como debêntures, negou a aplicação à hipótese do disposto no art. 442 do CCom, e, esposando entendimento de que o direito ao resgate das mesmas se configura direito potestativo, fez incidir o prazo decadencial de 5 anos previsto no art. 4º, §11 da Lei 4156/62, a se contar da data do vencimento das obrigações ao portador. A fls. 058 dos autos da Ação de Execução em apenso, verifica-se o vencimento das obrigações ao portador datado de janeiro de 1974 ao mesmo mês de 1977. Aplicando-se o prazo decadencial acima mencionado, verifica-se que, quando da propositura da Ação de Execução, 31/08/2009, o mesmo já havia transcorrido. A parte embargante, ainda nos autos da Ação de Execução em apenso, alegou a ausência de trânsito em julgado da decisão do Eg. STJ acerca da decadência, acima referida. No entanto, aquela mesma Corte já proferiu decisão no sentido de que ´o pronunciamento definitivo acerca de uma matéria submetida ao regime dos recursos representativos de controvérsia perfectibiliza-se com o desfecho do julgamento no Órgão Colegiado competente´. Não obstante não ter sido arguida preliminar de mérito de decadência nos presentes Embargos à Execução, a mesma pode ser reconhecida de ofício pelo juízo nos termos do disposto no art. 210 do Código Civil. Isso posto, reconheço de ofício a decadência relativa às obrigações ao portador que fundamentam a Ação de Execução em apenso, JULGO PROCEDENTES os presentes Embargos à Execução e JULGO EXTINTA A AÇÃO DE EXECUÇÃO EM APENSO na forma do dispostono art. 269, IV c/c art. 598, ambos do CPC. Despesas processuais e honorários advocatícios pela parte exequente/embargada, estes fixados em R$5.000,00. Foi expedida nesta data ordem de desbloqueio do valor sob constrição através do sistema BACEN-JUD, conforme recibo de protocolamento retro. Transitada em julgado, e não havendo despesas processuais residuais a se recolherem, dê-se baixa e arquivem-se os autos.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 21.07.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
